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EDITAL DE LICITAÇÃO 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICIPIO DE PEDRO 
CANÁRIO/ES, pessoa jurídica de direito público, por determinação do Excelentíssimo Senhor 
Prefeito Municipal, com interesse da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
HABITAÇÃO, que realizará licitação na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, visando a 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES PARA ATENDER ÀS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, especificados nos 
anexos deste Edital, sob o regime de MENOR PREÇO ITEM, a qual será processada e julgada 
em conformidade nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 
31 de março de 2023, do Decreto Municipal nº 11.462/2023 e n° 084/2024, e demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e tudo em 
conformidade com o Processo 003946/2026. 
  
1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 
PERMANENTES PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens/lotes, conforme tabela constante do Termo de 
Referência/Projeto Básico, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de 
seu interesse. 
  
  
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. Não se aplica. 

  

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no Portal de Compras 
Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br;  

3.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a esta licitação.  

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
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pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123 de 2006, e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

3.7.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.7.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários; 

3.7.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

3.7.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 
2021. 
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3.9. O impedimento de que trata o item 3.7.6 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.7.4 e 3.7.5 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.12. O disposto nos itens 3.7.4 e 3.7.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 
seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.14. A vedação de que trata o item 3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, deverá ser esclarecida ou 
através de uma empresa associada ou pelo telefone: (61) 3003-5455, ou, através do e-mail: 
falecom@portaldecompraspublicas.com.br 

  

4. ORÇAMENTO ESTIMADO SIGILOSO 

4.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

5.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
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vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

5.5.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

5.5.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede 
no exterior; 

5.5.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 
outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 
3º da referida lei; 

5.5.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 
não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global 
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

5.5.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º 
da referida lei; 

5.5.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

5.5.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

5.5.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 
corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de 
arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência 
complementar; 

5.5.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

5.5.10. constituída sob a forma de sociedade por ações. 

5.5.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, 
relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 
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5.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 
sessão pública e da fase de envio de lances. 

5.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 

5.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 

5.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante 
a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema. 

5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 5.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 

5.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 

5.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

Item. 

6.1.1. Valor expresso em Reais (R$). 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
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6.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

6.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a 
que corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a 
qualquer tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-
Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à 
apresentação da proposta, ou por outro meio hábil. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 
do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto 
Básico; 

6.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo 
Tribunal de Contas da União, no caso de verbas federais e pelo Tribunal de Contas do Estado 
do Espírito Santo e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura 
de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 
art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. Dependendo da quantidade de Itens/Lotes do processi, os itens/lotes poderão ser abertos 
de 10 em 10, sendo que, quando estes itens atingirem os 2 minutos de encerramento, outros 10 
itens serão abertos para disputa, se encerrrando com a abertura de todos os itens constantes no 
processo. 

7.3.1 A disputa não poderá ultrapassar 25 Itens/Lotes aberto simultaneamente. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do ITEM. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valor entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 
1,00. 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

7.11. No modo de disputa “ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com prorrogações. 

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação . 
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7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

7.19. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.19.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

7.19.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

7.19.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme Decreto nº 11.430, de 8 de março de 2023; 

7.19.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme Decreto nº 12.304, 
de 2024. 

7.20. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

7.20.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.20.2. empresas brasileiras; 

7.20.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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7.20.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

7.21. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 
vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, 
vedado qualquer outro processo. 

7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

7.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

7.22.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.22.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita pelo licitante através do email licitacao@pedrocanario.es.gov.br, antes de 
findo o prazo. 

7.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

  

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação. 

8.2. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 
2022. 

8.3. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.3.1. contiver vícios insanáveis; 
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8.3.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico; 

8.3.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

8.3.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.3.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência. 

8.3.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

8.4. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.5. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após 
diligência do Pregoeiro, que comprove: 

8.5.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.5.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.6. Em contratação de obras e serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 
de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

8.6.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
contratação semi-integrada ou contratação integrada, a caracterização do sobrepreço se dará 
pela superação do valor global estimado; 

8.6.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado. 

8.6.3. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução. 

8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

8.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

8.8.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 
dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 
respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação 
semiintegrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 
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indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior 
do contrato. 

8.8.2. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como referência, 
ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, 
o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

8.8.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 
dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de 
produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

8.8.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 
pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições 
para a justa remuneração do serviço. 

8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Pregoeiro, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação; 

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

8.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

8.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de solidariedade emitida pelo 
fabricante, que assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor, 
o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

8.12. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 
Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.13. O procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, será realizada pela secretaria requisitante, obedecendo as condições 
estabelecidas por ela em documento apropriado. 

8.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pela Secretaria, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a 
Secretaria analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
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Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. A documentação de 
habilitação deverá ser apresentada exclusivamente por meio do sistema eletrônico – 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br e somente pelo licitante vencedor, nos termos do 
Art. 63, II da Lei 14.133/2021. 

9.2. Após solicitação, a empresa arrematante deverá apresentar os documentos de habilitação 
no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período: 

I - por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação ou;  

II - de oficio, a critério do pregoeiro ou da comissão de contratação, quando constatado que o 
prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para a 
verificação de conformidade. 

9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar 
em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

9.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de 
informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária 
para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e atualização de documentos cuja 
validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º) 

9.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.5.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.5.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.5.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

9.5.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
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9.5.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.5.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764, de 1971; 

9.5.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações, ou, da 
consolidação respectiva; 

9.6. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.6.1. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, fornecido 
pela Caixa Econômica Federal. 

9.6.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.6.3. Comprovação de Regularidade perante a Fazenda Municipal: Certidão dos Tributos 
relativos ao domicílio ou sede do proponente. 

9.6.4. Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 
proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com o objeto 
licitado. 

9.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, fornecida no sítio eletrônico do Tribunal 
Superior do Trabalho: www.tst.gov.br - Em atendimento a Lei 12.440/2011 e a Resolução 
Administrativa do Tribunal Superior do Trabalho nº 1470/2011. 

9.7. REGULARIDADE CADASTRAL: 

9.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

9.8. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

9.8.1   CÓPIAS DAS FOLHAS DO LIVRO DIÁRIO relativo aos 02 (dois) últimos exercícios 
sociais, devidamente registrado no Órgão Competente e apresentado na forma da Lei, onde se 
encontram transcritos:  

a) Termo de Abertura;  

b) Termo de Encerramento;  

c) Balanço Patrimonial;  

d) Demonstração de Resultado do Exercício;  

e) A Licitante obrigada a publicar suas peças contábeis deverá apresentar os documentos 
relacionados nas alienas “a” e “b” acima, bem como cópia da referida publicação onde conste o 
Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado do Exercício.  
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9.8.2   A boa situação financeira da licitante será verificada pela Administração com base nos 
documentos apresentados no item anterior, nos seguintes moldes:  

 I. O Índice de Liquidez Corrente é o quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo 
Circulante, conforme abaixo:  

ILC =  
Ativo Circulante 

__________________ 

Passivo Circulante 

 

II. O Índice de Liquidez Geral, correspondente ao quociente da soma do Ativo Circulante com 
Realizável a Longo Prazo pela soma do Passivo Circulante com o Exigível a Longo Prazo, 
conforme abaixo:  

ILG =  
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

_________________________ 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  
 
III. O Índice de Solvência Geral, correspondente ao quociente do Ativo Total pela soma do 
Passivo Circulante com o Exigível a Longo Prazo, conforme abaixo:  

ISG =  
Ativo Total  
________________ 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  
  

9.8.2.1 - Será habilitada a empresa que apresentar:  

I. Índice de Liquidez Corrente – igual ou maior que 1,0;  

II. Índice de Liquidez Geral – igual ou maior que 1,0;  

III. Índice de Solvência Geral – igual ou maior que 1,0. 

9.8.2.2 - As empresas que apresentarem resultado menor que 01 (um), em qualquer dos índices 
estabelecidos no item acima, deverão comprovar Capital Social ou Patrimônio Líquido, no 
mínimo de 10% (dez por cento) da soma dos valores ESTIMADOS dos lotes arrematados.  

9.8.2.2.1 - Para os consórcios, para fins de comprovação da qualificação econômicofinanceira, 
deverá ser comprovado o valor descrito no subitem 8.8.2.1, com acréscimo de 10% (dez por 
cento) sobre o valor exigido ao licitante individual, perfazendo assim o valor a ser comprovado 
de 20% (vinte por cento).  

9.8.2.2.2 - O acréscimo previsto no subitem anterior não se aplica aos consórcios compostos, 
em sua totalidade, de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, assim definida em lei.  

9.8.3 - O exercício social torna-se exigível:  

I. Após o último dia do mês de MAIO do ano subsequente, para as Licitantes que utilizam a 
contabilidade digital através do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED;  
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II. Após o último dia do mês de ABRIL do ano subsequente, para as demais licitantes.  

9.8.4 - Excepcionalmente, para as empresas criadas no exercício financeiro desta licitação, fica 
autorizado a substituição dos demonstrativos contábeis, pelo balanço de abertura, e no caso de 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, deverá ser apresentado o balanço patrimonial do 
último exercício social.  

9.8.5 - Os índices serão apurados sobre dados do balanço do último exercício social, e as demais 
informações do balanço do exercício imediatamente anterior, serão tratados apenas como 
informações adicionais e comparativas.  

9.8.6 - O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, poderão ser apresentados de forma cumulativa, 
quando a informação do último exercício, constar os dois períodos 

9.8.7 - CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, expedida pelos Cartórios Distribuidores 
competentes da sede da pessoa jurídica, emitida há, no máximo, 60 (sessenta) dias, quando 
outro prazo de validade não estiver expresso no documento.  

8.8.7.1 - As empresas que apresentarem certidão positiva de RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
poderão participar desta licitação desde que o Juízo em que tramita o procedimento dispense a 
apresentação da Certidão Negativa de Recuperação Judicial ou certifique que a empresa está 
em condições de contratar com a Administração Pública;  

8.8.7.2 - O fato de o licitante encontrar-se em situação de Recuperação Judicial não o exime de 
comprovar sua qualificação econômico-financeira, pela apresentação de índices ou 
comprovação de Capital Social/Patrimônio Líquido mínimo, na forma exigida neste instrumento. 

9.9.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.9.1.   Comprovação de aptidão para o desempenho de atividades pertinentes, compatíveis em 
características, quantidades e prazos, mediante apresentação de atestado de capacidade 
técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, compatíveis com o objeto 
desta licitação, devidamente assinado pela pessoa responsável, preferencialmente em papel 
timbrado da empresa emissora.  

9.10.   REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

9.10.1 - O licitante deverá apresentar na etapa de habilitação, todos os documentos exigidos 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição;  

9.10.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, é assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação dos documentos, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos do art. 43, §1º, da Lei 
Complementar nº 123/2006;  

9.10.3 - O prazo acima poderá, a critério da Administração, ser prorrogado por igual período;  

9.10.4 - A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação 
comprobatória de regularidade fiscal, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, sendo facultado a 
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Administração convocar os licitantes remanescentes e com elas contratar, observada a ordem 
de classificação, ou revogar a licitação.  

9.11 - COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

9.11.1 - O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que desejar 
obter os tratamentos previstos na Lei Complementar nº 123/2006 deverá apresentar a 
CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL, emitida no presente exercício financeiro, 
seguindo a previsão da Instrução Normativa DREI nº 10/2013 ou norma que venha a substituí-
la.  

9.11.2 - Caso o licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte seja 
optante pelo Sistema Simples Nacional de Tributação, regido pela Lei Complementar nº 
123/2006, deverá apresentar também o comprovante de opção obtido no site do Ministério da 
Fazenda (http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional).  

9.11.3 - O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos na esfera civil, 
penal e administrativa. 

9.12.  A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 
prazo para regularização.  

9.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital e seus Anexos. 

 

10. DO TERMO DE CONTRATO 

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo 
de contrato, ou outro instrumento equivalente 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: 

a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de 
seu recebimento; 

b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente 
em até 05 (cinco) dias úteis; ou 

c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para resposta após 
recebimento da notificação pela Administração. 
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10.4. Os prazos dos itens 10.2 e 10.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

10.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

10.6. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo 
de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - Cadin e a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 
durante a vigência do contrato. 

10.6.1. A existência do registro do Cadin constitui fator impeditivo para a contratação. 

  

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Não se aplica. 

  

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 
autoridade superior competente (Art. 71 da Lei 14.133/2021), caso não haja interposição de 
recurso e após a regular decisão dos recursos apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior 
competente homologará o procedimento licitatório.  

  

13. DOS RECURSOS 

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
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encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico 

  

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante o certame; 

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

14.1.6. fraudar a licitação; 

14.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

14.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

14.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
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14.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

14.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

14.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

14.2.1. advertência; 

14.2.2. multa; 

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial. 

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0.5% a 15% 
do valor do contrato licitado. 

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo o qual pertencer o órgão 
ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 
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14.1.8 e 14.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 
14.1.3 e 14.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 
Lei n.º 14.133, de 2021. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.4, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, 
nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

14.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão 
enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem 
como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

14.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf 
serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento 
das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

  

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo encaminhar o pedido, junto a plataforma, até 3 (três) dias 
úteis antes da data da abertura do certame. 
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15.1.1. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos 
EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br., onde não serão respondidas impugnações e ou 
esclarecimentos encaminhados via email. 

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelos seguintes meios: 

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

15.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

15.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

  

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.pedrocanario.es.gov.br. 

  
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Modelo de proposta; 
ANEXO II - Minuta de Contrato 

ANEXO III - Termo de Referência; 
ANEXO IV - Relação dos Objetos/Serviços a serem Contratados 

  
  

Pedro Canário/ES,  data registrada na assinatura eletrônica. 
  
  
  

Secretário(a)  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HABITAÇÃO 
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MODELO 

PROPOSTA DE PREÇOS 

  
ITEM LOTE ESPECIFICAÇÃO MARCA/MODELO UNID QUANT UNIT TOTAL 

1 1             
2 2             
3 3             
... ...             
... ...             

  
Os valores unitários e total da proposta deverão ser preenchidos preferencialmente em 
algarismo e por extenso, para cada item cotado. 
  
Valor Total da proposta por extenso: ________________________ 

  
Prazo de validade da proposta: ________________________ 

  
DECLARO que nos preços ora propostos e naqueles que porventura vierem a ser ofertados 
através de lances, estão incluídos todos os custos que se fizerem indispensáveis à perfeita 
entrega dos materiais objeto desta proposta. 
·  INCLUIR DEMAIS DECLARAÇÕES E EXIGENCIAS DO EDITAL E TERMO DE 
REFERÊNCIA 

  
  
Razão Social:___________________________________________________________ 

CNPJ: ________________________________________________________________ 

Endereço:_____________________________________________________________ 

Telefones: ______________________________ 

FAX: ______________________________ 

E-mail: _______________________________________________________________ 

Banco: _________________________ Agência: __________ Conta: _______ 

Nome do representante legal para assinatura do contrato: _______________________ 

CPF: __________________________ Ident. __________________________________ 

Domicilio e cargo na empresa _____________________________________________ 

Profissão: _____________________________________________________________ 

Local/Data: _____________________________________________________ 

  
  
________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
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TERMO DE CONTRATO 

(Processo Administrativo n° 003946/2026 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xx/xxxx, 

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

PEDRO CANÁRIO/ES, POR INTERMÉDIO DO 

(A) ......................................................... E 

.............................................................   

O Município de Pedro Canário, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ nº 28.539.872/0001-41, com Sede à Rua São Paulo, n.º 220, Bairro Boa Vista, 
Pedro Canário/ES, neste ato representado pelo(a) [CARGO E NOME], nomeado(a) pela Portaria 
nº XX, de [dia] de [mês]de [ano], doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) CONTRATADO, 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº [CNPJ], sediado(a) na [endereço], na cidade de [cidade]/[UF], 
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por [nome e função no 

CONTRATADO], conforme[atos constitutivos da empresa] OU [procuração apresentada nos 

autos], tendo em vista o que consta no Processo nº 003946/2026 e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do(a) [Pregão Eletrônico] n° 000000/2026, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

O objeto do presente instrumento é AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 
PERMANENTES PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

O Termo de Referência; 

O Edital de Licitação; 

A Proposta do CONTRATADO; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

O prazo de vigência da contratação é de ............... contados do(a) ..............., na forma do artigo 
105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx). 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA ou 
IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) 
a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

O reajuste será realizado por apostilamento. 

Demais regras acerca do reajuste que não constam neste instrumento deverão ser observadas 
aquelas definidas no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

São obrigações do CONTRATANTE: 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas 
ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja 
substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de 
que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
CONTRATADO; 

Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

A Administração terá o prazo de 60 (sessenta dias), a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo CONTRATADO no prazo máximo de 60 (sessenta dias); 

Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

O CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 
ou sede do CONTRATADO; 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 

Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não 
ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros; 

Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação 
direta; 

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação; 
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Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do CONTRATANTE;  

Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados; 

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em 
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas 
pela boa técnica, normas e legislação de regência; 

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere; 

Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde 
no trabalho; 

Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, 
servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação 
pertinente; 

Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições 
perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de 
Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no 
ambiente de trabalho; 

Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são 
aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO: 

ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Das indenizações e multas. 

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

O CONTRATANTE poderá ainda: 

nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada 
a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, 
nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos 
existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na 
contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

149-166100000000 - EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 
(054E070000110000010020008244003311754490520000016610000) 
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A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 
ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Pedro Canário, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

Pedro Canário/ES, [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 



TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3946/2026

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HABITAÇÃO

1. DO OBJETO

O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição
de mobiliário e equipamentos permanentes destinados à
estruturação do Centro de Referência Especializado de
Assistência Social – CREAS, visando ao fortalecimento da
infraestrutura da unidade, melhoria das condições de
trabalho dos profissionais, aprimoramento dos serviços
socioassistenciais ofertados e qualificação do atendimento
aos usuários do Sistema Único de Assistência Social – SUAS,
conforme condições, quantidades e especificações
estabelecidas neste instrumento.

A aquisição será realizada em conformidade com o Plano de
Trabalho aprovado pelo Fundo Estadual de Combate e
Erradicação da Pobreza – FUNCOP, destinado à estruturação
das unidades públicas de Assistência Social.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A presente contratação será realizada com fundamento na:

 Lei Federal nº 14.133/2021, que estabelece normas
gerais de licitação e contratação para a Administração
Pública;

 Lei Federal nº 8.742/1993 – Lei Orgânica da
Assistência Social (LOAS);

 Política Nacional de Assistência Social – PNAS;

 Norma Operacional Básica do SUAS – NOB/SUAS;

 Demais normas aplicáveis à matéria.

A contratação visa atender ao interesse público, garantindo
a adequada estruturação do Centro de Referência
Especializado de Assistência Social – CREAS e a
continuidade dos serviços públicos essenciais prestados à
população.

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

O Centro de Referência Especializado de Assistência Social
– CREAS é uma unidade pública integrante da rede
socioassistencial, responsável pela oferta de serviços
especializados às famílias e indivíduos em situação de
risco pessoal e social decorrente de violações de direitos.
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Para garantir a qualidade, eficiência e humanização dos
atendimentos realizados, faz-se necessária a aquisição de
mobiliários e equipamentos permanentes adequados às
atividades desenvolvidas pela equipe técnica e
administrativa.

A estruturação da unidade permitirá melhores condições de
trabalho aos profissionais, maior organização dos espaços
físicos, aprimoramento dos registros e acompanhamentos dos
usuários, além de proporcionar ambiente mais adequado para
atendimento individual, familiar e coletivo.

A aquisição também contempla equipamentos destinados ao
atendimento de crianças e adolescentes, contribuindo para
um acolhimento mais humanizado durante os atendimentos
realizados pelo CREAS.

A contratação encontra-se prevista no Plano de Trabalho
aprovado pelo Fundo Estadual de Combate e Erradicação da
Pobreza – FUNCOP, cujo objetivo é fortalecer a estrutura
das unidades públicas da Assistência Social.

4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

A solução consiste na aquisição de bens permanentes novos,
destinados à estruturação do CREAS, contemplando:

 mobiliário administrativo;

 equipamentos de informática;

 equipamentos tecnológicos;

 equipamentos para atendimento infantil;

 equipamentos de apoio às atividades institucionais;

 equipamentos destinados ao suporte das atividades
internas da unidade.

Os bens deverão possuir qualidade compatível com o uso
institucional, atender às especificações mínimas
estabelecidas neste Termo de Referência e ser entregues em
perfeitas condições de funcionamento.

5. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, QUANTIDADES E VALORES DE
REFERÊNCIA

A contratação contempla a aquisição de mobiliário e
equipamentos permanentes destinados ao Centro de Referência
Especializado de Assistência Social – CREAS, conforme
quantitativos previstos no Plano de Trabalho aprovado pelo
Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza –
FUNCOP.

TABELA DE ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E VALORES
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
(R$)

VALOR TOTAL
(R$)

01 Armário de aço com 04
gavetas para pasta suspensa
– cor cinza: Confeccionado
em chapa de aço resistente,
com acabamento na cor
cinza, tratamento
anticorrosivo e pintura
eletrostática. Possui 04
gavetas para pastas
suspensas, sistema de
deslizamento adequado,
puxadores, porta-etiquetas
e fechadura. Estrutura
reforçada, estável e
adequada ao arquivamento e
organização de documentos.

UN 2 R$995,63 R$1.991,26

02 Armário de MDF – cor cinza:
Dimensões aproximadas de
803 mm de largura x 480 mm
de profundidade x 1.650 mm
de altura, confeccionado em
MDF/MDP, com acabamento
melamínico, bordas
protegidas, portas,
dobradiças metálicas,
fechadura, puxadores e
prateleiras internas
reguláveis. Estrutura
resistente, estável e de
fácil limpeza, adequada
para armazenamento de
documentos e materiais.

UN 3 R$712,50 R$2.137,50

03 Assento de elevação
infantil – Grupo II e III
(até 36 kg): Dispositivo de
retenção infantil destinado
ao transporte seguro de
crianças de até 36 kg,
confeccionado em material
resistente, com estrutura
anatômica, apoio adequado e
revestimento confortável e
de fácil higienização. Deve
ser compatível com o cinto
de segurança do veículo e
atender às normas e
requisitos de segurança
aplicáveis.

UN 1 R$551,50 R$551,50
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04 Batedeira planetária:
Equipamento novo, com
sistema de movimentação
planetária, motor de
potência compatível com o
uso pretendido, controle de
velocidades, tigela de
capacidade adequada e
batedores para diferentes
preparações. Deve possuir
estrutura resistente,
estabilidade durante o
funcionamento, sistema de
acionamento seguro e
componentes de fácil
limpeza.

UN 1 R$1.414,76 R$1.414,76

05 Brinquedoteca em madeira e
MDF: Conjunto destinado à
recreação, interação e
desenvolvimento infantil,
confeccionado em madeira e
MDF de boa qualidade e
resistência, com acabamento
adequado ao uso infantil,
cantos e bordas devidamente
acabados, sem partes
cortantes, acabamento
atóxico e superfície de
fácil higienização. Deve
apresentar estrutura segura
e resistente ao uso
contínuo.

UN 1 R$5.699,00 R$5.699,00

06 Cadeira fixa com braço e
encosto – preta: Cadeira
com encosto de espaldar
médio, assento e encosto
estofados com espuma
anatômica, revestimento
resistente e de fácil
limpeza, estrutura metálica
reforçada, braços fixos,
acabamento na cor preta e
base com boa estabilidade.
Indicada para ambientes
administrativos, recepção,
atendimento, reuniões e
demais atividades
institucionais.

UN 8 R$591,46 R$4.731,68

07 Cadeira giratória com braço
e encosto – preta: Cadeira
de uso administrativo, com

UN 10 R$733,00 R$7.330,00
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encosto de espaldar alto,
assento e encosto
anatômicos, estofamento em
espuma de boa densidade e
revestimento resistente.
Possui braços, mecanismo
giratório, regulagem de
altura, base com cinco
hastes e rodízios,
proporcionando mobilidade,
estabilidade, conforto e
adequada ergonomia para uso
contínuo.

08 Cadeirinha de viagem Grupo
0/1/2 – até 25 kg:
Dispositivo de retenção
infantil para utilização em
veículos automotores,
adequado para crianças de
até 25 kg, confeccionado em
material resistente, com
sistema de retenção
apropriado, proteção
lateral, apoio de cabeça e
estrutura anatômica. Deve
possuir revestimento
confortável e de fácil
limpeza, instalação segura
e atender às normas e
requisitos de segurança
aplicáveis.

UN 1 R$1.057,39 R$1.057,39

09 Cadeirinha de viagem Grupo
1/2/3 – 9 kg a 36 kg:
Dispositivo de retenção
infantil destinado ao
transporte seguro de
crianças, adequado para a
faixa de peso de 9 kg a 36
kg, com estrutura
resistente, sistema de
retenção apropriado,
proteção lateral, apoio de
cabeça ajustável ou
equivalente e revestimento
confortável e de fácil
higienização. Deve permitir
instalação segura em
veículos automotores e
atender às normas de
segurança vigentes.

UN 1 R$1.249,99 R$1.249,99
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10 Caixa de som portátil
Bluetooth: Equipamento
portátil, com potência
adequada para utilização em
ambientes internos e
externos, conexão
Bluetooth, bateria
recarregável, autonomia
compatível com utilização
prolongada, entradas USB e
demais conexões
necessárias, controles de
volume e reprodução,
estrutura resistente e
sistema que facilite o
transporte. Deve acompanhar
fonte/carregador e
acessórios necessários ao
funcionamento.

UN 1 R$3.205,82 R$3.205,82

11 Computador de mesa completo
(Desktop): Equipamento
novo, composto por
gabinete, monitor, teclado
e mouse, com processador de
desempenho compatível com
atividades administrativas,
memória RAM adequada,
armazenamento SSD, vídeo
integrado, sistema
operacional compatível com
os sistemas utilizados pela
Administração, monitor,
teclado padrão ABNT, mouse
óptico, conectividade de
rede, Wi-Fi, Bluetooth,
portas USB, HDMI e/ou VGA e
demais conexões
necessárias. Deve
acompanhar cabos, fonte e
todos os acessórios
necessários ao pleno
funcionamento.

UN 8 R$3.478,67 R$27.829,36

12 Datashow: Projetor
multimídia novo, com
tecnologia de projeção
adequada para
apresentações, brilho e
resolução compatíveis com
ambientes administrativos,
educacionais e
institucionais, entradas

UN 1 R$3.341,67 R$3.341,67
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HDMI, VGA, USB e demais
conexões necessárias,
correção trapezoidal,
controle remoto e recursos
de ajuste de imagem. Deve
acompanhar cabo de
alimentação, controle
remoto e demais acessórios
necessários ao
funcionamento.

13 Estante em aço com
prateleiras – cinza:
Confeccionada em aço
resistente, com estrutura
reforçada, prateleiras
reguláveis, tratamento
anticorrosivo e pintura de
acabamento na cor cinza.
Deve apresentar
estabilidade, resistência
ao uso contínuo e
capacidade adequada para
armazenamento e organização
de documentos, materiais e
objetos diversos.

UN 8 R$380,00 R$3.040,00

14 Forno elétrico: Equipamento
novo, com capacidade
interna adequada para
preparo de alimentos,
controle de temperatura,
temporizador, funções de
aquecimento, estrutura
resistente e de fácil
limpeza, porta com
fechamento adequado e
bandeja/acessórios
compatíveis. Potência e
tensão compatíveis com a
rede elétrica local.

UN 1 R$1.484,10 R$1.484,10

15 Freezer horizontal 528
litros: Equipamento novo,
com capacidade aproximada
de 528 litros, destinado ao
congelamento e conservação
de alimentos, com gabinete
resistente, isolamento
térmico eficiente, sistema
de refrigeração adequado,
controle de temperatura,
tampa(s) com fechamento
seguro e cesto(s)

UN 1 R$3.679,99 R$3.679,99
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interno(s). Tensão
compatível com a rede
elétrica local.

16 Impressora multifuncional:
Equipamento novo, com
funções de impressão, cópia
e digitalização, tecnologia
de impressão adequada ao
uso administrativo,
impressão frente e verso
quando disponível, conexão
USB e/ou rede,
compatibilidade com
sistemas operacionais
atuais, bandeja de
alimentação e saída de
papel compatíveis com a
demanda. Deve acompanhar
cabos, acessórios e demais
componentes necessários ao
pleno funcionamento.

UN 3 R$4.090,42 R$12.271,26

17 Liquidificador industrial
inox 4 litros: Equipamento
de uso
profissional/institucional,
com copo ou cuba em aço
inoxidável, capacidade
aproximada de 04 litros,
motor de potência adequada
ao processamento de
alimentos, lâminas
resistentes, sistema de
acionamento seguro,
estrutura robusta e
componentes de fácil
higienização. Deve ser
adequado ao preparo de
alimentos em quantidade e
ao uso contínuo.

UN 1 R$552,00 R$552,00

18 Longarina de 03 lugares,
com encosto e braços fixos:
Estrutura em aço
resistente, assentos e
encostos individuais
estofados, espuma de boa
densidade, formato
anatômico, proporcionando
conforto e adequado apoio
aos usuários. Revestimento
de alta resistência e fácil
limpeza, braços fixos,

UN 6 R$1.199,70 R$7.198,20
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estrutura estável e
acabamento na cor preta.
Indicada para ambientes de
recepção, espera,
atendimento e circulação de
público.

19 Mesa de escritório em
formato L – cinza: Mesa
tipo “L”, com tampo
resistente, confeccionado
em MDF/MDP, revestido em
ambas as faces com material
melamínico, bordas
protegidas, estrutura
metálica resistente,
sistema para passagem e
organização de cabos,
painéis frontais, travessas
estruturais e sapatas
niveladoras. Deve
apresentar boa
estabilidade, resistência,
ergonomia e superfície de
fácil limpeza, sendo
adequada para acomodação de
computador, monitor,
documentos e demais
materiais de trabalho.

UN 8 R$1.345,74 R$10.765,92

20 Notebook: Equipamento novo,
com processador de
desempenho compatível com
atividades administrativas,
memória RAM adequada,
armazenamento SSD, tela de
resolução Full HD ou
superior, vídeo integrado,
sistema operacional
compatível, teclado padrão
ABNT2, webcam, microfone,
alto-falantes, conexão Wi-
Fi, Bluetooth, portas USB,
USB-C, HDMI e demais
interfaces necessárias.
Deve possuir bateria
recarregável, fonte de
alimentação e todos os
acessórios necessários ao
funcionamento.

UN 4 R$3.399,00 R$13.596,00

21 Refrigerador duplex frost
free inverter 480 litros:
Equipamento novo, com duas

UN 1 R$3.999,00 R$3.999,00
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portas, capacidade
aproximada de 480 litros,
tecnologia Frost Free e
compressor Inverter ou
equivalente. Deve possuir
compartimentos para
refrigeração e
congelamento, prateleiras e
gavetas internas,
iluminação interna,
controle de temperatura,
sistema de distribuição
adequada do ar e acabamento
resistente e de fácil
limpeza. Deve apresentar
eficiência energética
adequada e tensão
compatível com a rede
elétrica local.

22 Roteador Wi-Fi: Equipamento
novo, destinado à
distribuição e
gerenciamento de conexão de
internet sem fio,
compatível com padrões
atuais de Wi-Fi, com portas
Ethernet, antenas
integradas ou externas,
capacidade para conexão
simultânea de múltiplos
dispositivos, recursos de
segurança de rede e
configuração protegida por
senha. Deve acompanhar
fonte de alimentação e
demais acessórios
necessários à instalação e
funcionamento.

UN 1 R$279,90 R$279,90

23 Sanduicheira elétrica 4 em
1: Equipamento
multifuncional, com
capacidade para preparo de
diferentes tipos de
alimentos, placas ou
superfícies de preparo
adequadas, revestimento
antiaderente ou material de
fácil limpeza, alças com
isolamento térmico, trava
de fechamento, indicadores
de funcionamento e potência

UN 1 R$249,90 R$249,90
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compatível com o uso
pretendido. Deve possuir
estrutura resistente,
segura e de fácil
higienização.

24 Túnel Centopeia Playground
Infantil: Equipamento
destinado à recreação
infantil, confeccionado em
material resistente e
apropriado para uso em
playground, com formato de
túnel/centopeia,
superfícies lisas,
acabamento seguro e sem
partes cortantes ou
elementos que possam
oferecer risco às crianças.
Deve apresentar estrutura
estável, resistente ao uso
contínuo, de fácil
higienização e adequada
para utilização em
ambientes internos ou
externos, observadas as
normas de segurança
aplicáveis.

UN 1 R$1.468,00 R$1.468,00

VALOR GLOBAL ESTIMADO R$119.124,20

6. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

O valor previsto para aquisição dos bens constantes no
Plano de Trabalho aprovado pelo Fundo Estadual de Combate e
Erradicação da Pobreza – FUNCOP corresponde a:

R$ 115.125,20 (cento e quinze mil, cento e vinte e cinco
reais e vinte centavos).

O recurso disponibilizado pelo FUNCOP para execução do
Plano de Trabalho corresponde ao limite de:

R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais).

Ressalta-se que a pesquisa de preços para definição do
valor estimado da contratação será realizada pelo setor
competente da Administração, conforme disposto no art. 23
da Lei Federal nº 14.133/2021, podendo o valor final
estimado sofrer alterações conforme os preços praticados no
mercado, respeitando-se os limites financeiros disponíveis.

7. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS
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Os bens objeto desta contratação são classificados como
bens permanentes, tendo em vista que possuem
características de durabilidade e utilização contínua,
destinados à estruturação e funcionamento do Centro de
Referência Especializado de Assistência Social – CREAS.

8. DA MODALIDADE E CRITÉRIO DE JULGAMENTO

A contratação será realizada mediante procedimento
licitatório, na modalidade definida pela Administração,
observando os dispositivos da Lei Federal nº 14.133/2021.

Considerando a natureza dos bens, sugere-se a adoção do
critério de julgamento pelo menor preço, podendo ocorrer
por item ou por lote, conforme análise técnica e econômica
da Administração, visando ampliar a competitividade e
garantir a obtenção da proposta mais vantajosa.

9. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA

Os bens deverão ser entregues pela empresa contratada de
acordo com as especificações, quantitativos e demais
condições estabelecidas neste Termo de Referência e na
proposta apresentada.

Os equipamentos e mobiliários deverão ser:

a) novos, de primeiro uso, sem qualquer sinal de utilização
anterior;

b) entregues em perfeitas condições de funcionamento e
conservação;

c) acompanhados de manuais, certificados, acessórios e
demais documentos necessários, quando aplicável;

d) entregues devidamente embalados, protegidos contra danos
durante o transporte e manuseio;

e) compatíveis com as especificações técnicas exigidas pela
Administração.

A contratada será responsável por todos os custos
relacionados ao transporte, carregamento, descarregamento e
entrega dos bens até o local indicado pela Administração.

10. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

Os bens deverão ser entregues no prazo máximo de 30
(trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento da
Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente emitido
pela Administração.

A entrega deverá ocorrer no local indicado pela Secretaria
Municipal de Assistência Social e Habitação, no Município

Pág. 46

003946/2026



de Pedro Canário/ES, em horário previamente definido pelo
setor responsável.

A Administração poderá solicitar agendamento prévio para
recebimento dos materiais, visando garantir a presença de
servidor responsável pelo acompanhamento e conferência dos
produtos entregues.

11. DO RECEBIMENTO DOS BENS

O recebimento dos bens será realizado conforme disposto no
art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021, observando-se:

11.1 Recebimento provisório

O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega,
mediante conferência inicial dos produtos, quantidade,
especificações e condições aparentes dos bens.

O recebimento provisório não implica aceitação definitiva
dos materiais.

11.2 Recebimento definitivo

O recebimento definitivo será realizado após a verificação
completa da conformidade dos bens entregues com as
especificações previstas neste Termo de Referência e na
proposta da contratada.

Caso sejam identificadas irregularidades, defeitos ou
divergências, a contratada deverá providenciar a
substituição ou correção dos itens, sem qualquer custo
adicional para a Administração.

12. DA GARANTIA DOS BENS

Os bens deverão possuir garantia mínima contra defeitos de
fabricação, conforme estabelecido pelo fabricante e pela
legislação vigente.

Durante o período de garantia, a contratada deverá
realizar, às suas expensas, a substituição ou reparo dos
produtos que apresentarem defeitos decorrentes de
fabricação ou inadequação às especificações contratadas.

A garantia não exclui a responsabilidade da contratada
quanto à qualidade, segurança e funcionamento adequado dos
bens fornecidos.

13. DA SUBSTITUIÇÃO DOS PRODUTOS

A contratada deverá substituir, no prazo definido pela
Administração, qualquer produto que:

 apresentar defeito de fabricação;
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 estiver em desacordo com as especificações exigidas;

 apresentar avarias decorrentes do transporte ou
entrega;

 não atender às condições estabelecidas neste Termo de
Referência.

A substituição deverá ocorrer sem ônus para a
Administração, não sendo admitida cobrança de valores
adicionais.

14. DA FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento será realizado após o recebimento definitivo
dos bens, mediante apresentação da nota fiscal devidamente
atestada pelo responsável pelo acompanhamento e
fiscalização da contratação.

O pagamento ficará condicionado:

 à entrega integral dos bens contratados;

 à conferência e aceitação dos produtos;

 à regularidade fiscal e trabalhista da contratada,
quando exigida.

O prazo para pagamento observará as disposições da Lei
Federal nº 14.133/2021 e os procedimentos internos da
Administração Municipal.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da contratada:

a) fornecer os bens conforme as especificações,
quantidades, prazos e condições estabelecidas neste Termo
de Referência e na proposta apresentada;

b) entregar produtos novos, de primeiro uso, em perfeitas
condições de funcionamento e adequados ao uso a que se
destinam;

c) responsabilizar-se integralmente pelo transporte,
entrega, descarregamento e demais custos necessários ao
fornecimento dos bens;

d) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no
prazo estabelecido pela Administração, os produtos que
apresentarem defeitos, avarias ou estiverem em desacordo
com as especificações exigidas;

e) manter, durante toda a execução contratual, as condições
de habilitação e qualificação exigidas no procedimento
licitatório;
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f) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à
Administração ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou
dolo na execução do objeto;

g) cumprir os prazos estabelecidos pela Administração;

h) fornecer informações e esclarecimentos solicitados pela
fiscalização da contratação;

i) observar as normas técnicas aplicáveis aos produtos
fornecidos;

j) emitir nota fiscal correspondente aos bens entregues,
contendo as informações necessárias para conferência e
pagamento.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Constituem obrigações da Administração:

a) fornecer todas as informações necessárias para a correta
execução do objeto;

b) emitir a Ordem de Fornecimento ou instrumento
equivalente para início do fornecimento;

c) acompanhar e fiscalizar a execução da contratação,
verificando a conformidade dos bens entregues;

d) receber os produtos entregues, realizando a conferência
das especificações e quantitativos;

e) comunicar formalmente à contratada qualquer
irregularidade identificada;

f) solicitar a substituição dos produtos que não estejam em
conformidade com o contratado;

g) efetuar o pagamento à contratada após o recebimento
definitivo dos bens e cumprimento das condições
estabelecidas;

h) aplicar as medidas administrativas cabíveis quando
houver descumprimento das obrigações assumidas.

17. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

A gestão e fiscalização da contratação serão realizadas por
servidores formalmente designados pela Administração
Municipal, em conformidade com a Lei Federal nº
14.133/2021, com a finalidade de acompanhar, controlar e
verificar a adequada execução do objeto contratado.

Compete ao gestor e ao fiscal da contratação acompanhar a
execução contratual, observando:

 o cumprimento das condições estabelecidas no Termo de
Referência e no instrumento contratual;
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 o cumprimento dos prazos de entrega;

 a conferência dos quantitativos e especificações dos
bens fornecidos;

 a qualidade e adequação dos produtos entregues;

 o recebimento dos bens;

 o registro de ocorrências e adoção das providências
necessárias em caso de irregularidades.

Gestora da Contratação:

Cristiane Alves Gonçalves

Responsável pelo acompanhamento administrativo da
contratação, gerenciamento dos atos necessários à execução
contratual e demais atribuições previstas na legislação
vigente.

Fiscal da Contratação:

Renilda Santana Santos Oliveira

Responsável pelo acompanhamento técnico da entrega dos
bens, conferência dos quantitativos, especificações e
condições dos produtos fornecidos.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

O descumprimento das obrigações assumidas pela contratada
sujeitará a empresa às sanções previstas na Lei Federal nº
14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Poderão ser aplicadas, conforme a gravidade da conduta:

a) advertência;

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

A aplicação das penalidades observará a natureza e
gravidade da infração, os danos causados à Administração,
as circunstâncias do caso concreto e os princípios da
razoabilidade e proporcionalidade.

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes da presente contratação correrão
por conta dos recursos destinados pelo Fundo Estadual de
Combate e Erradicação da Pobreza – FUNCOP, conforme Plano
de Trabalho aprovado para estruturação das unidades
públicas de Assistência Social.
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A contratação será atendida pela seguinte dotação
orçamentária:

Ficha: nº 149
Projeto/Atividade: 1.175
Elemento de Despesa: 44905200000 – Equipamentos e Material
Permanente
Fonte de Recursos: 166100000000 – transferência de Recursos
do Fundo Estadual de Assistencia Social.

Caso haja necessidade de complementação ou alteração da
classificação orçamentária, esta será realizada pelo setor
competente, observadas as disposições da legislação vigente
e mediante emissão da respectiva reserva orçamentária e
nota de empenho.

20. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

Sempre que aplicável, a contratação deverá observar
critérios de sustentabilidade, buscando:

 aquisição de equipamentos com maior durabilidade e
eficiência energética;

 redução de desperdícios;

 correto descarte de embalagens e resíduos;

 preferência por produtos que atendam às normas
ambientais vigentes.

21. DA CONCLUSÃO

Diante das necessidades apresentadas, conclui-se pela
viabilidade da contratação para aquisição de mobiliário e
equipamentos permanentes destinados à estruturação do
Centro de Referência Especializado de Assistência Social –
CREAS.

A contratação permitirá melhorar a infraestrutura da
unidade, fortalecer a execução dos serviços
socioassistenciais e proporcionar atendimento mais
qualificado aos usuários do Sistema Único de Assistência
Social – SUAS.

Pedro Canário/ES, 22 de julho de 2026.

AMANDA LESSA MARTINS DE SOUZA JUFFO
Secretária Municipal de Assistência Social e Habitação

Decreto nº 182/2026
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MUNICÍPIO DE PEDRO CANÁRIO
Pedro Canário - ES
Prefeitura Municipal de Pedro Canário
Avenida Presidente Castelo Branco, 00 - 000 - Centro - Pedro Canário - ES - CEP: 29970-000
CNPJ Nº 28.539.872/0001-41 Tel: (27)3764-3601

Gerado por:   luiz.dadalto 1 de 12 15/09/2026 08:49

Pregão Eletrônico Nº 000000/2026

ANEXO I
Lote 1 - Lote 1

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

1 1 00253867 ARMÁRIO DE AÇO 4 GAVETAS PARA 
PASTA SUSPENSA
Armário de aço com 04
gavetas para pasta suspensa
– cor cinza Confeccionado
em chapa de aço resistente,
com acabamento na cor
cinza, tratamento
anticorrosivo e pintura
eletrostática. Possui 04
gavetas para pastas
suspensas, sistema de
deslizamento adequado,
puxadores, porta-etiquetas
e fechadura. Estrutura
reforçada, estável e
adequada ao arquivamento e
organização de documentos.

unidade 2 833,450000 1.666,90

Total do Lote 1.666,90

Lote 2 - Lote 2

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

2 2 00253868 ARMÁRIO MDF COR CINZA 803 MM X 
480MM X 1650MM
Armário de MDF – cor cinza
Dimensões aproximadas de
803 mm de largura x 480 mm
de profundidade x 1.650 mm
de altura, confeccionado em
MDF/MDP, com acabamento
melamínico, bordas
protegidas, portas,
dobradiças metálicas,
fechadura, puxadores e
prateleiras internas
reguláveis. Estrutura
resistente, estável e de
fácil limpeza, adequada
para armazenamento de
documentos e materiais.

unidade 3 980,170000 2.940,51

Total do Lote 2.940,51



MUNICÍPIO DE PEDRO CANÁRIO
Pedro Canário - ES
Prefeitura Municipal de Pedro Canário
Avenida Presidente Castelo Branco, 00 - 000 - Centro - Pedro Canário - ES - CEP: 29970-000
CNPJ Nº 28.539.872/0001-41 Tel: (27)3764-3601

Gerado por:   luiz.dadalto 2 de 12 15/09/2026 08:49

Pregão Eletrônico Nº 000000/2026

ANEXO I
Lote 3 - Lote 3

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

3 3 00253869 ASSENTO DE ELEVAÇÃO INFANTIL - 
GRUPO II E III ATÉ 36KG
Assento de elevação
infantil – Grupo II e III
(até 36 kg) Dispositivo de
retenção infantil destinado
ao transporte seguro de
crianças de até 36 kg,
confeccionado em material
resistente, com estrutura
anatômica, apoio adequado e
revestimento confortável e
de fácil higienização. Deve
ser compatível com o cinto
de segurança do veículo e
atender às normas e
requisitos de segurança
aplicáveis.

unidade 1 86,750000 86,75

Total do Lote 86,75

Lote 4 - Lote 4

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

4 4 00253870 BATEDEIRA PLANETÁRIA
Batedeira planetária
Equipamento novo, com
sistema de movimentação
planetária, motor de
potência compatível com o
uso pretendido, controle de
velocidades, tigela de
capacidade adequada e
batedores para diferentes
preparações. Deve possuir
estrutura resistente,
estabilidade durante o
funcionamento, sistema de
acionamento seguro e
componentes de fácil
limpeza.

unidade 1 382,500000 382,50

Total do Lote 382,50
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5 5 00253871 BRINQUEDOTECA EM MADEIRA MDF
Brinquedoteca em madeira e
MDF Conjunto destinado à
recreação, interação e
desenvolvimento infantil,
confeccionado em madeira e
MDF de boa qualidade e
resistência, com acabamento
adequado ao uso infantil,
cantos e bordas devidamente
acabados, sem partes
cortantes, acabamento
atóxico e superfície de
fácil higienização. Deve
apresentar estrutura segura
e resistente ao uso
contínuo.

unidade 1 4419,320000 4.419,32

Total do Lote 4.419,32

Lote 6 - Lote 6

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

6 6 00253872 CADEIRA FIXA COM BRAÇO E ENCOSTO 
ESPALDAR MÉDIO ESTOFADO
Cadeira fixa com braço e
encosto – preta Cadeira
com encosto de espaldar
médio, assento e encosto
estofados com espuma
anatômica, revestimento
resistente e de fácil
limpeza, estrutura metálica
reforçada, braços fixos,
acabamento na cor preta e
base com boa estabilidade.
Indicada para ambientes
administrativos, recepção,
atendimento, reuniões e
demais atividades
institucionais.

unidade 8 456,610000 3.652,88

Total do Lote 3.652,88
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7 7 00253873 CADEIRA GIRATÓRIA COM BRAÇO E 
ENCOSTO ESPALDAR ALTO
Cadeira giratória com braço
e encosto – preta Cadeira
de uso administrativo, com encosto de espaldar
alto,
assento e encosto
anatômicos, estofamento em
espuma de boa densidade e
revestimento resistente.
Possui braços, mecanismo
giratório, regulagem de
altura, base com cinco
hastes e rodízios,
proporcionando mobilidade,
estabilidade, conforto e
adequada ergonomia para uso
contínuo.

unidade 10 920,000000 9.200,00

Total do Lote 9.200,00

Lote 8 - Lote 8

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

8 8 00253874 CADEIRINHA DE VIAGEM GRUPO 0/1/2 
ATÉ 25KG
Cadeirinha de viagem Grupo
0/1/2 – até 25 kg
Dispositivo de retenção
infantil para utilização em
veículos automotores,
adequado para crianças de
até 25 kg, confeccionado em
material resistente, com
sistema de retenção
apropriado, proteção
lateral, apoio de cabeça e
estrutura anatômica. Deve
possuir revestimento
confortável e de fácil
limpeza, instalação segura
e atender às normas e
requisitos de segurança
aplicáveis.

unidade 1 377,000000 377,00

Total do Lote 377,00
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9 9 00253875 CADEIRINHA DE VIAGEM GRUPO 1/2/3 
9KG A 36KG
Cadeirinha de viagem Grupo
1/2/3 – 9 kg a 36 kg
Dispositivo de retenção
infantil destinado ao
transporte seguro de
crianças, adequado para a
faixa de peso de 9 kg a 36
kg, com estrutura
resistente, sistema de
retenção apropriado,
proteção lateral, apoio de
cabeça ajustável ou
equivalente e revestimento
confortável e de fácil
higienização. Deve permitir
instalação segura em
veículos automotores e
atender às normas de
segurança vigentes.

unidade 1 398,000000 398,00

Total do Lote 398,00

Lote 10 - Lote 10

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

10 10 00253876 CAIXA DE SOM PORTÁTIL BLUETOOTH
Caixa de som portátil
Bluetooth Equipamento
portátil, com potência
adequada para utilização em
ambientes internos e
externos, conexão
Bluetooth, bateria
recarregável, autonomia
compatível com utilização
prolongada, entradas USB e
demais conexões
necessárias, controles de
volume e reprodução,
estrutura resistente e
sistema que facilite o
transporte. Deve acompanhar
fonte/carregador e
acessórios necessários ao
funcionamento.

unidade 1 469,900000 469,90

Total do Lote 469,90
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11 11 00253877 COMPUTADOR DE MESA COMPLETO 
(DESKTOP)
Computador de mesa completo
(Desktop) Equipamento
novo, composto por
gabinete, monitor, teclado
e mouse, com processador de
desempenho compatível com
atividades administrativas,
memória RAM adequada,
armazenamento SSD, vídeo
integrado, sistema
operacional compatível com
os sistemas utilizados pela
Administração, monitor,
teclado padrão ABNT, mouse
óptico, conectividade de
rede, Wi-Fi, Bluetooth,
portas USB, HDMI e/ou VGA e
demais conexões
necessárias. Deve
acompanhar cabos, fonte e
todos os acessórios
necessários ao pleno
funcionamento.

unidade 8 3890,000000 31.120,00

Total do Lote 31.120,00

Lote 12 - Lote 12

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

12 12 00253878 DATASHOW PROJETOR MULTIMIDIA
Datashow Projetor
multimídia novo, com
tecnologia de projeção
adequada para
apresentações, brilho e
resolução compatíveis com
ambientes administrativos,
educacionais e
institucionais, entradas HDMI, VGA, USB e
demais
conexões necessárias,
correção trapezoidal,
controle remoto e recursos
de ajuste de imagem. Deve
acompanhar cabo de
alimentação, controle
remoto e demais acessórios
necessários ao
funcionamento.

unidade 1 1725,000000 1.725,00

Total do Lote 1.725,00
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13 13 00253879 ESTANTE EM AÇO COM PRATELEIRAS
Estante em aço com
prateleiras – cinza
Confeccionada em aço
resistente, com estrutura
reforçada, prateleiras
reguláveis, tratamento
anticorrosivo e pintura de
acabamento na cor cinza.
Deve apresentar
estabilidade, resistência
ao uso contínuo e
capacidade adequada para
armazenamento e organização
de documentos, materiais e
objetos diversos.

unidade 8 438,000000 3.504,00

Total do Lote 3.504,00

Lote 14 - Lote 14

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

14 14 00253880 FORNO ELÉTRICO
Forno elétrico Equipamento
novo, com capacidade
interna adequada para
preparo de alimentos,
controle de temperatura,
temporizador, funções de
aquecimento, estrutura
resistente e de fácil
limpeza, porta com
fechamento adequado e
bandeja/acessórios
compatíveis. Potência e
tensão compatíveis com a
rede elétrica local.

unidade 1 522,840000 522,84

Total do Lote 522,84

Lote 15 - Lote 15

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

15 15 00253881 FREEZER HORIZONTAL 528L
Freezer horizontal 528
litros Equipamento novo,
com capacidade aproximada
de 528 litros, destinado ao
congelamento e conservação
de alimentos, com gabinete
resistente, isolamento
térmico eficiente, sistema
de refrigeração adequado,
controle de temperatura,
tampa(s) com fechamento
seguro e cesto(s) interno(s). Tensão
compatível com
a rede
elétrica local.

unidade 1 4110,600000 4.110,60
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Total do Lote 4.110,60

Lote 16 - Lote 16

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

16 16 00253882 IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL
Impressora multifuncional
Equipamento novo, com
funções de impressão, cópia e digitalização,
tecnologia
de impressão adequada ao
uso administrativo,
impressão frente
e verso
quando disponível, conexão
USB e/ou rede,
compatibilidade com
sistemas operacionais
atuais, bandeja de
alimentação
e saída de
papel compatíveis com
a
demanda. Deve acompanhar
cabos, acessórios
e demais
componentes necessários ao
pleno funcionamento.

unidade 3 2715,000000 8.145,00

Total do Lote 8.145,00

Lote 17 - Lote 17

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

17 17 00253883 LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL INOX 4L
Liquidificador industrial
inox
4 litros Equipamento
de uso
profissional/institucional,
com copo ou cuba em aço
inoxidável, capacidade
aproximada de 04 litros,
motor de potência adequada
ao processamento de
alimentos, lâminas
resistentes, sistema de
acionamento seguro,
estrutura robusta
e
componentes de fácil
higienização. Deve ser
adequado ao preparo de
alimentos em quantidade
e
ao uso contínuo.

unidade 1 479,540000 479,54

Total do Lote 479,54
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18 18 00253884 LONGARINA 3 LUGARES COM ENCOSTO 
E BRAÇOS FIXOS
Longarina de 03 lugares,
com encosto
e braços fixos
Estrutura em aço
resistente, assentos
e
encostos individuais
estofados, espuma de boa
densidade, formato
anatômico, proporcionando
conforto
e adequado apoio
aos usuários. Revestimento
de alta resistência
e fácil
limpeza, braços fixos, estrutura estável e
acabamento na cor preta.
Indicada para ambientes de
recepção, espera,
atendimento e circulação de
público.

unidade 6 709,650000 4.257,90

Total do Lote 4.257,90

Lote 19 - Lote 19

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

19 19 00253885 MESA DE ESCRITÓRIO EM FORMATO L 
COM TAMPO MDF
Mesa de escritório em
formato L – cinza Mesa
tipo “L”, com tampo
resistente, confeccionado
em MDF/MDP, revestido em
ambas as faces com material
melamínico, bordas
protegidas, estrutura
metálica resistente,
sistema para passagem e
organização de cabos,
painéis frontais, travessas
estruturais e sapatas
niveladoras. Deve
apresentar boa
estabilidade, resistência,
ergonomia e superfície de
fácil limpeza, sendo
adequada para acomodação de
computador, monitor,
documentos e demais
materiais de trabalho.

unidade 8 815,640000 6.525,12

Total do Lote 6.525,12
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20 20 00253886 NOTEBOOK
Notebook Equipamento novo,
com processador de
desempenho compatível com
atividades administrativas,
memória RAM adequada,
armazenamento SSD, tela de
resolução Full HD ou
superior, vídeo integrado,
sistema operacional
compatível, teclado padrão
ABNT2, webcam, microfone,
alto-falantes, conexão WiFi, Bluetooth, portas
USB,
USB-C, HDMI e demais
interfaces necessárias.
Deve possuir bateria
recarregável, fonte de
alimentação e todos os
acessórios necessários ao
funcionamento.

unidade 4 3199,000000 12.796,00

Total do Lote 12.796,00

Lote 21 - Lote 21

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

21 21 00253887 REFRIGERADOR DUPLEX FROST FREE 
INVERTER 480L DUAS PORTAS
Refrigerador duplex frost
free inverter 480 litros
Equipamento novo, com duas portas, capacidade
aproximada de 480 litros,
tecnologia Frost Free
e
compressor Inverter ou
equivalente. Deve possuir
compartimentos para
refrigeração
e
congelamento, prateleiras
e
gavetas internas,
iluminação interna,
controle de temperatura,
sistema de distribuição
adequada do ar
e acabamento
resistente
e de fácil
limpeza. Deve apresentar
eficiência energética
adequada
e tensão
compatível com
a rede
elétrica local.

unidade 1 3589,000000 3.589,00

Total do Lote 3.589,00
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22 22 00253888 ROTEADOR WIFI
Roteador Wi
-Fi Equipamento
novo, destinado
à
distribuição
e
gerenciamento de conexão de
internet sem fio,
compatível com padrões
atuais de Wi
-Fi, com portas
Ethernet, antenas
integradas ou externas,
capacidade para conexão
simultânea de múltiplos
dispositivos, recursos de
segurança de rede
e
configuração protegida por
senha. Deve acompanhar
fonte de alimentação
e
demais acessórios
necessários
à instalação
e
funcionamento.

unidade 1 299,500000 299,50

Total do Lote 299,50

Lote 23 - Lote 23

# Item Código Descrição Item Unidade Quantidade Marca Unitário Valor Total

23 23 00253889 SANDUICHEIRA ELÉTRICA 
MULTIFUNCIONAL
Sanduicheira elétrica
4 em
1 Equipamento
multifuncional, com
capacidade para preparo de
diferentes tipos de
alimentos, placas ou
superfícies de preparo
adequadas, revestimento
antiaderente ou material de
fácil limpeza, alças com
isolamento térmico, trava
de fechamento, indicadores
de funcionamento
e potência compatível com o uso
pretendido. Deve possuir
estrutura resistente,
segura e de fácil
higienização.

unidade 1 138,180000 138,18

Total do Lote 138,18
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24 24 00253890 TÚNEL CENTOPEIA PLAYGROUND
Túnel Centopeia Playground
Infantil Equipamento
destinado à recreação
infantil, confeccionado em
material resistente e
apropriado para uso em
playground, com formato de
túnel/centopeia,
superfícies lisas,
acabamento seguro e sem
partes cortantes ou
elementos que possam
oferecer risco às crianças.
Deve apresentar estrutura
estável, resistente ao uso
contínuo, de fácil
higienização e adequada
para utilização em
ambientes internos ou
externos, observadas as
normas de segurança
aplicáveis.

unidade 1 1645,000000 1.645,00

Total do Lote 1.645,00

Total Geral do(s) Lote(s) 102.451,44
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